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' Artlgo le

Obietô do concurco

1- O presente procediment€ tem por objeto principal a Aquisição da Prestação de Serviços de

. recolha de dados e realização do trabalho de campo, no âmbito do V lnquérito Nacional ao

ConsuSno de Substâncias Psiboativas a ser realizado pela Faculdade de Ciênôias Sociais e

'Humanas da Universidadç NOVA de LiSboa (NOVA FCSH), para Serviço de lntervgnção nos

ComportamentosAditivosenasDependênçias(slcAD).

2-O procedimento sêgue a tramitação do concurso público com publícidade no Jornal oficial

União Europeia, nos termos dos artigos.l]0.e a 1zB.e do código dos contratos Púb.licos (ccP) -

e será integralmente disponibilizado a todos os interessados, na plataforma eletrónica de

contratação pública, acessível através do portal http:/íwww.acineov.ot. mediante registo'

3- Os serviços a prestaf terão obrigatoriamente de estár de acordo com as condições técnicas

melhor definidas e especificadas no Caderno de Encarg.os'

4 - Classificação cPV do procedimento 7231300G2 Serviços de recolha de dados

Entidadeffi:;,oicantq
ociais e

A entidade adjudicante é a universidade NoVA de Lisboa - Faculdade de ciências s

Humanas, (NOVA Ff§H), com o contactg insütucional, no âmbito do pre§ente procedÍmento' no

úúcleo de Contratação Pública da Divisão de Compras ê Património da, NOVA FCSH através do

telefone 217 gO8300 e do emáil comoras@fcsh'unl'pt

Artlgo 3e

. órgão que tomou a decisão de contratar

A decisão de contratar foi tomada em 

- 
de de 2A20, pelo Conselho de Gestão' nos

termos da alÍnea a) do n.e 1do artigo 24.e dos Estatutos da.'uNl em anexo ao Despqcho

Norrnativo n.e g/2o1o, publicado no Diário da República, 2e série, n.i 26; de 6 de fevereirô de

2020, ao abrigo da alínea c) do n.el do artigo 17,e dô Decreto-Lei n.e 197/99 de 8 dé junho,

consoante o dlsposto no artigo n.e 54.e da Lei Quadro das Fundações PúbliÇas, aprovada pela Lei
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' Artigo 4e

lmPe{ilr1entos

Não. podem ser candidatos, concorrentes ou integrar qualquer agrupamento,

violem qualquer das disposições previstas no artigo 55'e do CCP'

as entidades que

. Artigo 5e

. i Dispo;ribilização e aceóso ao procedimento

1-As peças do conqurso serão integralmente disponibiiizadas na plataforma eletrónica de

cohtratação pública utilizada pela NovA FCSH, acessível atiavés ' do site eletrónico

htto://www.acineov.ot desde o dia dã publicação do anúncio em Díário da República' até ao

termo do prazo fixado para a apresentação das propostas-

2-Sem prejuízo do disposto no número anterior, as peças do procedimento encontram-se

disponÍveis para consultá na Divisão de. Çompras e Patrimónib,'da, Faculdade de Ciências :

rr. â. - ^.^-l i-!

Sociais e Humana§; sita na Avenida de Berna, Ne 26 - C' em'Lisboa' i

' Aitigo ee

nentosôrgão competente para prestar esclarecin

Os esClarecimentos necessários à boa compreensão e interprgtação das peças do piocedimento '

são da competência. do júri, designado pelo órgão quetomou a decisão de contratar'

1-

' Artigo 7e

Esclarecimeritos e retificações e alterações das peças do procedimento

:os necessáiios à boa compreensão e interpretação das peças do

procedimento poàem ser solicitados pelos,interessado5, por gscrito, ao júrl do concurso, no

, primeiio terço do prazÓ fixado para a apréseritação das propostas' através da plataforma

eletrónica de contratação utilizada.pela NOVA FCSH em httoy''/www'acinepv'pL
n
l
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n.e'24120L2, de 9 de julho, conjugado com o êrtigo 38'e da Lei Qüadro dos lnstitutos Públicos

aprovada pela Lei n.e !/2OO4 de 15 de Janeiro'
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2-Até ao termo do primeiro terço do prazo fixado para a apre§entação das plopostas, oS

interessados devem pinda apresentar, através da plataforma eletrónica Utilizada p-ela NOVA

FCSH, em htto://www.acineov.pt, Eo órgão competente para a decisão de contratar, uma

lista na qual identifiquem, expre.ssa e inequivocamente, os erros e as omissõe§ do caderno

- 
de encarbos detet?dos e que digam respeito a: , ' ',.

. ' a) Aspetos ou dados que se. revelem desconformes com a realidade;

ões éstritamente necessárias à integral execução do

objeto do.contrato a cêlebrar;

.c) Condições técnicas de eiecução do Objeto de contrato a celebrar'que o interessado não

considere exequÍveis;

3-Excetuam-se do disposto no número anterior os erros e as omissões que os concorrentes,

atuando corn a diligência objetivamente exigível em face dai circunstâncias concretas,

.apenas iudessemdelêtPr na fase de execução do contrato'

4-A incumprimento do dever a gue se .referern o§ números anteriores acarreta 
'as

:

consequências previstas nos- 1'es 3 e 4 do artigo 378'e'do ccP'

5 - Até ao termo do segundo terço do prazo ffuado para a apresentação das propostas:

a). O júri deve prestar os.esclafecimentos solicitado5, através da plataforma elelrónica de

. contratação utitizada pela NOVA FCSH em htto://www.acingov.ot:

b) O órgão cornpetentê para a decisão de contratar deve pronunciar-se, através da

irlataforma . eletróinica de contratação . utilizada pela NOVA FCSH . em

' http://www.acinqov.ot.'s.obre os erios e as omissões identificado5 pelps interessados,

rquéle PrazQ não sêjarn Por'ele. 
' 

consiaerando-se.rêjeitados todos os que; atéao final da

expressamente aceltes. 
:

6- euando as ietificações ou os esclarecimentos sejam comunícados para além do prazo

estabetecido no núrnero antet.ior, o prazo fixado para a apresentação {as propostas deve

ser prorrogado, no mÍnimo, por perÍodo equivalente ao do atraso veríficádo, nos termos do

n.s 1do artigo 64.e do CCP.

euando as retificações ou a aceitação de erros ou de omissões das peças do pt'ocedimento;

independentemente do momento da súa comunicação, implicarem alterações de aspetos

3
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rento, o prazo fixado para ? apresentação das
fundamentais .das 

. peças do procedim

propostas deve ser.prorri8ado, no minimo, por perÍodo equivaiente ao tempo decorrido.

' 
desde o inÍcio dàquele pra2o até à comunicação dás retifipções ou à publicitação da decisão

de. aceitação dgerios ou de omissões' : " '

8- A pedido'fund.m"ntado de qualquer ínteressado que tenha adquirido as peças do

.procedimento, o prazo àxado para a apresentação das propqstas pode ser prgrrogado pelo

períodoconsideradoadequado,oqualaprove.itatodososinleressados

9- Os esclarecimentos, as rhificações'e as listas com a identificaçâo dos erroS e cimissões

inrarp<qedoc serão dis da plataforma eletrónlca de
dqtetado§,pelosinteressadosserãodisponibilizadosatrayés

contratação utilizada-pela NOVA FCSH em htto://Úww'acingov'ot e,juntos às peças do

procedimento patentes para consulta, devendo todos os intergssadgs qqe as tenham

adquiiido ser imediatarnente notificados desse facto' 
'

10- Os esclarecimentos e as retificações fazem parte integrante das peças dg procedimeqto a

.. ,que dizem iespeito e prevalecem sobre êstas em c€sq de. divergência.

AÊiEo.8e

: . . Documentos que constituem a proposta
.

1- A propo5ta é constituída pelos seguintes documentos: : '

b).

.c)

d)

a) Declaração doconcorrente de aceitação docOnteúdo do cldernode encafgos' elaborada

. .. em conformidade com.o pocumento Único de:Contratação Pública:{DEUCP)' que deve

sêr obtkJo na 'área específica do Portal da ComisSão ' Europeia' em

ou no sÍtio do Portal

Base em ; (Anexo l)

proposta de preço, conforme mod.elo p.rústo no (Anoto tl) ao presente programa;

cronograma cgm a. execução de todas as tarefas a 'executar durante a vigência da

prestação de serviços. 
:

f
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rntes àa proposta são indicados ern euros, com 2 casas decimais e não

. 'íncluem o IVA;

Í) Quairdo os preços constantes da. proposta forerl também indicados por extenio' em

caso de qualquer divergêniia, estes prevalecem, para todos os efeitos, sobre os

indicàdos em algarisrnos. 
.

2- A próposta de preço deve. ser assinada digitalmente pelo' côncorrente ou . sêus

representantes.

3-No caso de. agrupamento de concorrentás, a'proposta deye'ser assinada por todas as

entidadeS que o compõem, Ou pelos se-us representantes, oU pelo representante comurn'

4-Às propostas apresentadas não serãoobjeto de negociação'

' Artigo 9e

Prazo ê modo de apresentação da proposta

1- gr.documentos que constituem a proposta deverão ser apresentados através da

plataforma eletronica http://www,acinsov,pt. atá às 23:59 horas do 30.e dia çontado da

data do envio do anúncio para pubticaçãb do anúncio do presente concurso no Diário da

. República e. nó Jomal Oficial da União Europeia, que ocorreu em 3J '. (pelo que

. as propostas rleveln ser apresentadas até às 23h59m do dia JJ-.
2 - Qúando pela stla naturezà qualquer documento quê conStitua a proposta não possa ser

' apreseátado nos-termos do disposto no número anterior, aplica-se o previsto no .n.e 5 do

artigo 62.e do CCP.,

3-A proposta e.todos os documentos que lhe associarem, designadamente, a.declaração

I

, prevista na alínea. a) do pontci 1 do artigo anterior devem ser assinados. eletronicamente

mediante a utilização de certificados de. assinatura êletrónica qualificada, nos termos'

previstos no artigo 54.e da Lei n-e g6l21t5, de U de agosto'

4- lndependentemente: da assinatura qualificada que é feita na própria plãtaforma, é

obrigatória.a aposição da assinatura digital'qualificada, pelo coÍicorrente ou por

repreientante que tenha poderes pard o obrigar, em todos os documqntos da'proposta
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submetidos, com exceção dos comprovativos de'titularidade ou'representação emitidos por

entidades externas aq concorrente.

5-Se a declaração indicada na alínea b) do ponto 1.do artigo 8e for assinada por procurador,

será ne.cessário anexar procuração que confira podeies suficientes para o efeito

6-euando a declaração referida ho número anteiior for assinada por representante legal do

. concorrente, é necessário apresentar a certidão permanente da.empresa ou indicação do

código de acesso à consulta para conferir os poderes da representação do mesmo. 
'

7 - eúando a propgsta for apresentada por um agrupamento concorrente, a declaração referida

no número anterior deve ser assinada pelo representante.comum dos membros que o

integram, caso em que devem anexar-se à declaração os instrumentos de mandato emitidos

por cada um dos seus membros.ou, não existin.do representante comum, deve ser assinada

por todos os seus membros oü respetivos iepresentantes. '

B - O concirrrente deve prever o tempo necessário para a inserção da proposia, bem corno.para

a sua. assinatura eletrónica, em função do tipo de âcesso à lnternet de que dispõern, uma vez

que todo essei processo só será permitido até à hora referida.

Artigo 10e

ldioma dos documentos da ProPbSt"

Os documentos que constituem a proposta devem ser redigidos em língua portuguesá ou,.não o

sendo devem ser acompanhadas de tradução devidamente legalizada e em relação à qual o

concorrente declara, para todos efqitos, aceitar prevalência sobre os respetivos ori8inais.

Artigo 1le

Prazo de manutênção das ProPostas

Os concolrentes são obrigados a manter as respetivas propostas pelo pra2o-de 90.dias contados

i5.
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' Artigo 12e 
:

Apresentafr o de propostas variantes

Não é admissível a apresenta$o de propostas variantes, nos termos do n.e 7 do artigo 59.e do

CCP.

. Artigo 13e

Lista dos concorrentes e'consulta das propostas apresentàdas

1- O Júri, no dia imediato.ao termq do prazo fixado para a apresentação das propostas, prqcede

à bublicitação da lista de concorrentes, através da plataforma eletrónica de contrataÇão

utilizada'pela NOVA FCSH dm http:/www.ãcineov.pt, 
'

2-O interessado que não tenha.Siôo incluído na iista dos cgncorrentes pode reclamar desse

facto, no prazo de 3 dias contados da publicitação da lista, devendo para o efeito apresentar

. comprovativo da apresentaçro a. sua proposta. .

3-Caso a reclarnação prevista no nú.mero anteríor sejâ.deferida, rnas não se encontre a

proposta do.reclamante, o Júri fixa-lhe um novg prazo para a apresentar, sendo aplicável,

côm as necessáiias adaptações, o diSposto no ponto 1 do presente artigo.

Ã
' Artigo l{e

' ' 
.. ExclusãodasProPostas

1- São exclüídas. as propostas cúja análise revele,.

a.) aueJenham sido,apresentadag depois do termo fixado para a sua apresentação, em

àonformidade com o ponto 1 do artigo 9'e do presênte programa de concurso;

.b) euq não.seJarn instruÍdas de todos os documentos exigidos no artigô 8e do present-e

.- programa de concuÍso; .' j

c) 
'aue 

não observem as formalidades. do modo {e apresentgção dai prg.postas fixial

nos termos do dlsposto no artigQ 62.s do CCP;

d) A impossibilidade de avaliação das mesmas em virtude da forma de apresentação de

alguns dos resPetivos atributos;

e) Que a taxa de serviço seja superior ao preço.base unitário;
fj
;)n;

)
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f) eue o contrato a celebrar impllcaiia urna violação de quaisquer vinculações legais ou

regularmente aPlicáveis;

g) A o<istência de indícios de atos, acordos, práticas ou informações suscetÍveis de falsear 
.

às regras da concorrência; ;

. hi Que seiam apresentadas por concorrentes'relativamente aos quais ou, no caio de l

aBrupaqnentos de concorrentes, relativâÍnente'a qualquer dos seus membrot a i

' entidade adjudlcante'tenha conhecimento que se úerifica alguma das -situações

Previstas no artigo 55.e do CCP;

i) Que àão cumpram o disposto nos n.es.4 e 5 do artigo 57,e.do ccP;

j) 
. eue os documentos que constituem a proposta não estejam redigidos em língua

:?Portuguesa;

k) Que sejam apresentadas como proPostas variantes;

l) Que violem quaisquer das dêmais disposições previstas'no ccP.

'AÊigo 
1§e

Critério de adiudicação'

1- A adjudicação é feita segundo o ciitério da proposta economicamente mais vantajosq, na

. modalidade melhor relaião.qualidade-preço, conforme'o preústo na alínea a) do -n'e 1 do

..}...artigo7.4,edoCCP,tendoemconta9sseguintesfatorescomaseguintepondera9ão:

' Preço(Pla0%

Qualid?de (Q 60%

2 - Será erothlda à proPostã economicamente mais vantaiosa obüda a partir da segulnte

fórmula: 
:

P (ponbraÉo da propostal = P X l$(l% + Q x 607o

3
l
f
I
j
3n;

'l
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Preço lP)
No frtor prego (P), ter*e-á. em linhi Ac conta o sctuinte:
Pbâsr =prÊço base do proccdlmento

Pprop =talordobal ôa proporta

Coefi clente dê Pondençã o: 409í

O valor será a rredondado à segunda casa dccimal.

lor ,0.r"-*o-J. r*
- 

'ebase' 
J

de 0 a 1(X)'

tualldade (Q)

NofatorQúalldade lQ),terse-á rm llúa da conta osêBuintêi

Valia técnlca da proposta apresentada
Coefi clenté de Ponderaç5o: 60%

Muito Boa - o concorcnte descrevc clara e complctamente a íormâ

como se propõe efetuar.os trabàlho5 pretendldos, apÍesenta um plano

de execução que inclui todos os trabalhos para cada uma das sltuaç6es

de Íorma corrêta e completa. Revcla preocupações quanto ao

cumprimênto dos prirzos.
100

de0a1@

Boa - o concorrente descrcve de forma clara como se propõc efetuâros
traba lhos pretendidos, apresenta um pla no de execuçã o que inclul todos

os tnbalhos para cada uma das sltuações de forma c9rretâ e completa.
75

SatisÍatoriq - €mbora não responda coopleta c êxausti\rámêntê às

questões antêriormêntÊ enuncladas, podc conslderar*e que, alnda

assim, satisíaz os mÍnlmos aceltáveis.
50

Frâcã - Na gencra lidade a proposta apresentada nâo é satisfatória, 25

Muito Fraca - Áproposta apÍesenta íalhas e incorreções lnaceltáveis. 0

3 - Em caso de empate no valor total das proposias apresentadas, o futor de desempate será o

do prazo de manutenção da proposta, dando-se preferência à prqposta que tiver o maior prazo

Artigo 16s
. 

Relatório preliminar de anátise das propostas
- 
1- Após a^ análise das propostas e a aplicação do critério de âdjudicação o Júri elabora um

. relatório preliminar fundamentado no qual deve propor a ordenação das mesmas.

2- No relatório preliminar, o Júri deve também'propgr e exclusão das propostas relativamente

às quais se verifique ai§uma das situações a que alude o n.s 2 do artigo 146.e do CCP.I
i
t-l^i3tit1iftilãr{

l

.Escila

,a+rih, *â.
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Artlgo 17c :

Audiêncla Prévia ' ndo, se
Ela.borado o relatório preliminar, o Júri envia-o a todos os Ôoncorrentes para que' quere

pronunciern.por escrito alravés oa 
'nra|at1rma, 

no prazo que pare o eteito.lhes for fixado, não

podenáo o mesmo ser inferior a 5 dias úteis' : '

AÊlgo 18e

' Relatório final

'cumprido 
o aispo=to no'artigo anterior, o Júri etabora um relatório final fundamentado nos.

termos do disposto no artigo 148'q do CCP'

, ' Artigo-l9g

NotificaÉo da decisão de adiudicação 
:.

1- A decisão de.adjudicação é noiificada, em simultâneo, a to-dos os c'oncorrentes' até ao termo

do prazo dã gbrigação de manutenção das propostas, remetendo-se-lhei o relatórici final de

análise das ProPostas' . -^--i
2-Juntamente com a notificaso ita decisão de adjudkação, o órgão competente para.a

decisão de contratar deve notificar o adjudicatário para:

a)Apresentarosdocumentosde.habi|itação.exigldosnoartigo24sd€steprogramade

' cÃncurso;

..b)Prestarcaução,nostermos.dodlspostonosart§os'2Sga26sdesteprogramade.:
concurso;

)s comPiomissos assumidos Por

. c). Conflrmar no prazÔ para o efeito fixadql * 
"'"_-"--"

terceiras entidases :ielativos a atri§utos ou a termos ou condições da proposta

adjudicada;

d) Se pronunciàr sob're a minuta do contrato;

e)ConÍirmarnoprazoparaoefeitofixado,seforocaso,aconstituiÉ'odasociedadê
uisitos fixados nas peças do procedimento e os termos

comercial, de acordo com os requEltos IlxcruLr) IrqJ PeY

da proposta adjudicada:
)'3j
j
Í;{

lt
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Artlgo'20c
' 

Causas de não adiudicafg

.1* Náo há lúsar a adjudicação (uando:

a) Nenhum concorrente haja apresentado propostas;

. c) pgr circunstâncias lmprevisfas, seja.necessário aherar aspetos fundamentais das.peças

do Procedimento;

d)orcunstânciassupervenlentesrelativasaospressupostosdadecisãodecontratar.o

. justifiquem.

2 - A decisão de não adjudicação, bem como os çspetiyos fundamentgs, di:ve ser noüficada a

todos os concorrentes.

Artigo 21c

' Redução do contrato a escrito

ro artigo g4.s'do ccP, o. contrato será reduzido a escrito, através da

elaboráção.de'um clausulado.ern.suporte papel ou êm suporte informático com a apbsição de

assinatUras.

' 
. 

Artigo 22q

. Aprovaçãoe notiflcação da m[nuta de contrato ' ' ' ' ' '

1-A mlnutg dô cbntfato é aprovada pelo órgão competente para a decisão de contratar em

'simultâneo com a decisão de adjudicação' 
.

2 - Depois fe apiovada a minuta do contrato a celebrai, o'órgão competénte para a decisão de

. contratar ncitifica-a ao adju.dicatário, em conformidade com o disposlo na alíneã d) do ponto

2 do artlgo 19e do presente Programa'

ãfj

3,;{
J
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'Artlgo 23e

Aceltação da minuta de GontÍato

A minuta de côntrato a celebrar. e os ajustamentos propostos consideram-se aceites pelo

adjudicatário quando haja aceltaÉo expressa ou quando não haia reclamação nos cinco dias

subsequentes à rêspetiva notifi caÉo'

Artigo 24s

Documentos ie habiiitação :'

1 - O adjudicatário deve entregar, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar dà notificação da

decisão de ailjudicação, os segulntes d;cumentos de habilitação:

. a) Declaração emitida conforme modelo constante do Ano(o lll ao presente proglama

' de concürso, de acordo. com o estabélecido na alínea a) do n e 1 do artigo 81e do

CCP;

b) Documentos .comprovativos, ou disponibilliação de acessq Pêra e sua cgnsulta

online, de qugnão se eicontra em nénhuma das situações de imPedimento previstas 
.

nas alíneas b), d), e), e h) do artigo 55'e ao ôCi;

c) Certidão do registo comercial, com todai as inscrições êm vigor- ou disponibilização

. do código de acesso'para a sua consulta ànline' para identificação dos titulares do-s

'. 
órgãos sociais. de administração' direfo ou gerência que se encontrem em

eÍetlvidade de funções;

2-Quandô o adjudicatário for'um agrupamento os docÚmentos referjdos no número

anterior devem ser€nfiegues por todos os membros que o constituem'

3- Os documentos de habllitaçã0. devem ser apresentados êm formato diSital através da

plataforma eletrónica No caso da plataforma eletrónica se

encontrar indisponível, os âoqumentos de habilitação devem. ser enviados para o.

. àndereço eletrónico indicado no artigo 2e do presente proSrama de cohcurso'

Sularidades nos documentos de habilitação entregues pelo
4- Cãso sejam detetadas irrel

adjudicatário, será concedido um prazo adicional de 5 (cinco) dias Úteii destinado ao seu

. suPrimento.
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5-Sempre quê se vàriflque {m facto que determine a caducidade da adjudicação' nos

têrmos previstôs no artigo 86.s do ccP, o adjudicatário é notificado relativaúente ao

facto que ocorreu., sendo firado um prazo de 5 dlâs para que este se pronuncie' por

. escrito, ao abrigo do diieito de audiência prévia'

6 - Quando.o facto a que se refere o número anterior se verifigue por causa não imputável

ao adjudicatário, o órgãotompete,nte pera e decisão de contratar, em.função das razões

. invocadas, notlficará o adjudicatário para a apresentação do! dqcumentos em falta'

fixand lhe um prazo adiclonal de 5 dias pard o efeitb, sob pena de caducidade da

adjudicação.

7 - O órgão competente para a decisão de contratar pod€ sempre solicitar ao adjudicatário,

ainda que tal não consie do. pr€iente programa, a apresentação de quaisquer.

documentos comprovativos /a iitularidáde das habilitações legalmente exigidas.pãra a

' execução des âtlvida.des objeto'do contrato d celebrar, fixando-lhe Praz.o para o'efeito.

8-Todos os documentos de habilitaÉo do adjudicatário devem ser redigidos em língua

. portuguêsa ou acompanhados 'de iradução devidamente legalizada' quàndo pela sua

natureza ou origem, estejam redigidos nurpa outra língua'

ArtlSo 25r

. Valor da CauÉo ,

1- pard garântir. a eelebração do contrato, bem como o êxato,e pontual cumprimento de todas

as obrigações legais e contratuais que assume essa celebraÉo, no Presente procedimento é

exlgidoao.adjudicatárioaprestaçãodeumacauçãoÍixadaem3%(tiê.spgrcento)dopreço

contratual.

2 - o yalor da cauÉo tem por referência o preço do seu perÍodo de vigência iÀicial, ficarido cada

,renovaçãocondlcionadaàprestaçãodenovacaução,queterá'porreferênciàopreçode

. cada um dos respetivos períodos de vigência'
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Artlgo 26e

' Modo de Prestação da Cauio

1- O adjudicatário deve prestar a ca.ução no prazo db 10 dias a contar da notificação prevista no

úar essa prestação Junto da entidadê adjudicante noponto-2 do artigo 199, devendo compro'

dia içnediatamente subsequente.

.Z-R.auçqo é prestada por depósito em'dinheiro ou em tÍtulos,emjtidos oü garantidos pelo

.Estado ou medíante garantia bancária ou seguro-caução' ..

3 - O depósito em dinheiro ou.títulos é efetuado êrn Portugal, em qualquer institU'ição de

.crédito, à ordem da Úniversidade NOVA de Lisboa -Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

(NOVA FCSH), devendo ser especificado o fim a que 5e destina, 9m conformidade com o
..

Anexo M,

4 - euando o depósito for efetuado em títulos, estes são avaliados pelo respetivo valor nominal,

" .salvo se, noi últimos três meses, a média da cotação na bolsa de Valores ficar abaixo {o par,

caso em que a avaliação é feita çm 90% dessa média

5 - Se o adjudicatário prestàr a caução mediante garantia bancária, deve apresentar um

documênto pelo qual um estabelecimento baÁcário legalmente autorizado assegure, até ao

limite do valár da caução, o imediato pagamento de quaisquer importâncias exigidas pela

entidade adjudicante em virtude do.incumprimento de quaisquer obrigaçóes a gue'a
j.

garantia respeita, em'conforúidade com s Anexà Vdest'e. programa de concurso.

6-Tratando-se de seguro cauçlo, o adjudicatário deve apresentar apólice Fela qual uma

, entidade legalmente autorizada a realizar este seguro .àssum'a, qt! ao limite do valor da:'

caução, o encargo de satisfazer de imediáto quaisquer impoftâncias exigidas pela entidade

adjudicante em virtude do incumprimento de qua,fiquer obrigações a.que o seguro respeita,

7 - Das condições da garantia bancária ou a apólice de seguro-caução não pod.e, 9m c.aso algum,

resultar uma diminuição das Sarantias da entidade adjudicante' nos modelos em que sãq

asseguradas pelas outras formas administradas de prestação de caução'

8 - Todas as despesas relátivas à prestação da caução são da responsabilidade do adjudicatário'

:)
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9 - A adjudicação caduca se, por facto que lhe seja imputável, o adjudicatário não prestar, em

teinpo e nos tefmos estabelecidos anterioràente, a qaução que lhe seja exigida.

10-No caso previsto no ponto anterior, o órgão competente para a decisão de contratardeve

adjudicar a proposta ordenada em lugar subsequente

Artlgo 27e

NoÚos Seruiços

Nos termos e para os efeitos do dispoSto. na alínea a) do n.e 1 do artigo 27,e, conjugado com a

alínea q) do n.c 1 do artigo L32.e, tcidos do CCP, é admitida a possibilidade de adoção do

pfocedimento de Ajust'e Direto para formação de quaisquer cqntratos que se pretenda celebrar,

na sequência do presente procedimento, que consistam na repetlcão'de serviços similares

obieto dq presente concurso oúblico.

Artigo 28e

Despesas com encargos para a celebraç{o do contrato

As despesas e os encargos inerentes à celebração dos contratos são da responsàbilidade do

adjudicatário.

,",,;lTl1^?t,", l

O contrato é regulado pelas nprmas constantes do Codigo dos Contratos Públicos, apiovado pelo

Decreto-Lei n.e 18/2008, de 29 de janeiro e dernais legislaçÕes aplicáveis.
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i ntegrante deste Progra ma.

:

Anexo l- Modelo de Documehto Europeu Único de ContrataSo Pública [a que se refere o n'c 6 do

artigo 57.e dó Código dos Contratos ÊrtUticoil;

Ana<o ll- Modelo de Proposta de Preço;

artigo 81'§ do Código dos Contratos
Anexo. lll- Modglo.de Declaração [a que §e refere a a!ínea a) do n'e 1{o

Públicosl,

Anexo lV- Modelo de Caução por DeÉósito em binhe.iro;

Anexo V- Modelo de Garantia Bancária;

Anoro Vl- Modeto de Seguro - Caução;

Estes anexot em formato edttávei, mmtituem documentos autónomos das peps do procedlmento e fazem parte

Hutto
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